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LEI MUNICIPAL Nº 2 .436/2012 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, através de seus 
representantes legais, aprova a seguinte Lei: 

Art. 1°. O orçamento do Municíp io de Domingos Martins, para o exerc1c10 financeiro 
de 2013, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos desta 
Lei em cumprimento ao § 2° do art. 165, da Consti tuição Federal, § 2º do art. 129 da Lei 
Orgânica Municipal e art.4° da Le i Complementar n°. 101, compreendendo: 

alterações; 

1 - as priorida des e metas da Ad ministração Pública Municipal; 
li - a orga niza~ão e estrutura do~. orçamentos; 
Il i - as diretr izes gerais para elaboração da le i orçamentária anual e suas 

IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentár ia; 
V - as disposições sobre a Dívida Publica Municipa l; 
VI - as disposições sob re alterações na legis lação t r ibu tá r ia do mu nicípio; 
V II - as disposições relativas às despesas com pessoal; 
VII I - as disposições finais. 

CAPITULO I 
Das Prior id ades e Metas da Administração Municipal 

Art. 2° lm obediência ao disposto no § 2º do art. 129 da Lei Orgânica Municipal, esta 
lei defin irá a~. metas e priomlades da administração pública municipal para o exercício financeiro 
de 2012, estabelecid as no Anexo I que a integra \:!Sta lei, em compatibil idade com a programação 
dos orçamentos e os objetivos e metas estabelec idas no PPA. 

Art . 3 ° Ern cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei Complementar n°. 101, de 04 
de maio de 2000, as metas f iscais de receitas, despesas, resu ltado primário, resu ltado nominal e 
o montante da d,v1cJ a µub lica para o exercício de 201 3, estão identificados nos Demonstrativos Ia 
VIII que ,nteqrc,rn e 5ta Lei, em obediência a Portaria n°. 407, de 20 de junho de 2011, expedida 
pela Secret<iria do ' esouro N..1cionêlt. 

Art. 4 ° Os Anexos de Metas Fisca s r,~reridos no art igo anterior, constituem-se dos 
seguintes ir.Forrn.Jçõe:s: 

1 De1lionst rac,vo I: Met..:1s Anuais, 
11 - Den10nst rac1vo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior ; 
Il i - Demonstrativo llI : Metas F sc ... 1s At uais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos l res Exercícios Anteriores; 
IV - Demonst rativo IV: Evolução do Patrimô1110 Líquido; 

V - DemonstraLivo V: Origem e Apl ·cação dos 

1
R//io/rs~s Obtidos com a Alienação de 

Ativos; V'v 
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VI -
VII -
VI II -

Ca ráter Continuado. 

Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 
Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
Demonstrativo VIII: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de 

Parág rafo único. Os Demonstrati vos referidos neste artigo serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do Municíp io. 

CAPÍTU LO II 
Da Organização e Est ru t ura dos Orçamentos 

Art. 5° Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discrimina rão a despesa por 
Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática estabelecida pela Portaria 
n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de Orçamento e Gestão, especificando 
discriminação da despesa por funções de que tratam o inciso I, do§ 1°, do art. 2°, e§ 2°, do art. 
8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, especi ficando para cada projeto, atividade e 
operação especia l os grupos de despesas com seus respectivos va lores. 

Art. 6° Para efeito desta Lei, en tende-se por: 
1 - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concreti zação dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
plano plurianu~1 ; 

li - atividade, um instrumento de pro gramação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

Il i - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conJunto de operações, limrtadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços; 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada 
em órgãos orçélrnentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional. 

Art. 7° Cada programa identificará as a(,Ões necessárias para ating ir os seus objetivos, 
sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos va lores 
em metas, bem como as unidades orçamentám1s responsáve is pe la realização da ação. 

Art. 8° Cada atividade, projeto e opE.ração especral, identificará a função, subfunção, o 
programa de governo, a unidade e o órgão orçõmentário , às quais se vincu lam. 

Parágrafo único. Na indicação do grupo de despesa a que se refe re o caput deste 
artigo será obedec1dél a seguinte classificação esta be lecida em norma federal: 

1 - pessoal e encargos soC1ais; 
li - juros e encargos da dívida; 
Il i - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversões financer ras; 
VI - amortização da dívida; 

VII - reserva de contingência.~ 
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CAPÍTULO III 
Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Le i Orçamentária Anual e suas Alterações 

Art . 9 º O orçamento do Município pa ra o exercício de 2013 será elaborado e 
executado visando a obedecer entre outros, ao princípio da t ranspa rência e do equilíbrio ent re 
receit as e despesas, em consonância com o disposto no§ 1°, do art. 1°, al ínea "a" do inciso I, do 
art. 4º e art. 48 da Lei Complementar n°. 101 , de 04 de maio de 2000, e a ampliação da 
capacidade de investimento. 

Art . 1 0 Os estudos para definição ca estimativa da receita para o exercíc io fi nancei ro 
de 2013 deverão observar os efeitos da alteração da legislação t ributária, incent ivos fiscais 
autorizados, considerará os efeitos das alteraçéies na legislação, da variação do índice de preços, 
do cresci mento econômico ou de qualquer outro fator relevante, a ampliação da base de cálculo 
dos tributos e a sua evolução nos últimos t rês exercícios e a projeção para os dois seguintes, 
conforme preceitua o art. 12 da Lei Complementar n°. 101, de maio de 2000. 

Art . 11 No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as despesas 
serão orçadas em moeda corrente (real), estimados pa ra o exercício de 2013. 

Art . 1 2 O Poder Legislativo e o Instituto de Previdência dos Servidores do Município 
de Domingos Mart ins encaminharão ao Poder Execu tivo até 15 de agosto de 2012, a descrição e 
valores das suas propostas orça mentárias, para fins de consolidação do projeto de lei da Proposta 
Orçamentária An ual. 

1 - a proposta orçamen tária da despesa do Poder Leg is lat ivo observará o disposto 
no art. 29-A da Constituição Federal, bem corno a previsão da receita municipal para o exercício 
financeiro de 2012; 

li - os duodécimos repassados ao Poder Leg islativo, não ultrapassa rão os 
percentuais, relatrvos ao somatório da receita tributária e das t ra nsferênc ias previstas no § 5° do 
art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no exercício anterior, conforme disposto 
no inciso Ido êlrt. 29-A da Const iturção Federal 

Il i - na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislati vo, 
observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso I , do art. 29-A da Constituição 
Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em moeda corrente. 

Parágrafo único. Para fins da elaboração da proposta orçamentária anual, não será 
considerada para efeito do cálculo da receita t r ibutá r ia e das t ransferências prev istas no § 52 do 
art. 153 e nos arts . 158 e 159, conforme d isposto no inciso I do art. 29-A da Constituição 
Federal, as rE.·ceitas µrovenientes do FUNDAP, re ferente ao exercício de 2012. 

Art. 13 Na programação da despesã serão observadas: 
1 - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam defin idas as respectivas 

fontes de recursos; 
l i - não poderão ser incluídas de~.pesas a título de Investimento - Regime de 

Execução Especial , ressa lvaclos os casos de calumidade pública forma lmente reconhecidos, na 
forma do § § 2c, 3º do art. L67, da Constituição Federal e do art . 65 da Lei Complementa r n°. 
101, de 04 de maio de 2000; 

Ili - o município 
competência de outros en tes da 
101, de 04 de maio de 2000. 

fica autor izado cl contribuir para 
Federação, ~ atendido o art. 

o custeio de despesas de 
62, da Lei Complementar nº 
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Art . 14 os órgãos da administração indireta e inst itu ições que receberem recursos 
públicos municipais, terão suas previsões orçamentá rias para o exercício de 2013 incorporados à 
proposta orçamentária do Município. 

Art. 15 Somente serão incluídas, na Proposta Orçamentár ia Anua l, dotações para o 
pagamento de j uros, encargos e amortização das dívidas decorren tes das operações de crédito 
contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei da Proposta 
Orçamentária à Câmara Municipal. 

Art . 16 A Receita Corrente Líquida, definida de acordo com inciso IV do art. 2°, da Lei 
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada, prioritariamente aos custeias 
administrativos e operacionais, inclusive pessoal e encargos socia is, bem como ao pagamento de 
amortizações, Ju ros e encargos da dívida, a contrapartida das operações de crédito e às 
vinculações, observadas os limites estabelecidos pela mesma lei. 

A rt . 1 7 O Poder Executivo destinara no mínimo 15% (quinze por cento) das seguintes 
receitas arrecadada durante o exercício de 2J13, destinado as ações e serviços públicos de 
saúde, para fins do atendimento disposto no arl. 198 da Constituição Federal: 

1 - do Lotai das receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI); 
II - do total das receitas de transferências recebidas da União (quota-parte do FPM; 

quota-parte do fTR; quota-parte de que t rata a Lei Complementar n ° 87/96 - Lei Kandir); 
1II - do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF; 
IV - das receitas de transferências do Estado (quota-parte do ICMS; quota-parte do 

IPVA; quota-p<1rte do !PI - exportação); 
V - da receita da dívida ativa tributária de impostos; 
VI - da receita das multas, dos Juros de mora e da correção monetária dos 

impostos e da d ívida ativa tributária de impostos . 

Art . 18 Na programação de investimen tos serão observados os seguintes princípios: 
1 - novos projetos somente serão ,ncluídos na lei orçamentária apos atendidos os 

proJetos em andamento, contempladas as dE·spesas de conservação do patrimônio público e 
assegurada a contrapart ida de operações de cred1tos; 

l i - as ações delineadas nesta Lei, Le rão prioridade sobre as demais. 

Art . 1 9 A dotação consignada para Reserva de Contingência será fixada em va lor não 
superior a 2,0CJ/(1 (dois por cento) da previsão da RPceita Corrente Líquida para 2013. 

§ 1 ° Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e ou tros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado 
primário pos1t1vo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares 
conforme disposto na Porta ria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério do 
Orçamento e Gestão, art. 8° da Portar ia I nterministerial n°. 163, de 04 de maio de 2001, 
Expedida pela Secretaria do Tesouro Nacional, conjugado com o disposto na al ínea "b" do inciso 
III do art. 5° da Lei Com plementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

9 2º Os recursos da Reserva de Contingênc ia destinados a Riscos Fiscais, caso 
estes não se cc11crel1zem ate o dia 01 de deZl:mbro de 2013, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais sup lementares as 
dotações que se tornaram insuficien tes. 
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Art. 20 O Poder Executivo, Legislativo e Autarquias Munici pais poderão, mediante 
Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir ou uti lizar, total ou parcia lmente, as 
dotações orçamentárias aprova das na lei orçamentária de 2013 e em seus créditos 
adicionais, em decorrência de extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências 
ou atribuições, mantida a est rutura programática, expressa por categoria de p rogramação. 

Art. 2 1 As modificações a que se refere o artigo anterior deverão estar 
expressamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual para 2013, compreendendo o valor das 
despesas fixas, os quais deverão ser abertos med iante Decreto do Chefe do Poder Executi vo, 
conforme art 42 da Le i Federal 4.320/64. 

Art . 2 2 O orçamento fiscal compreenderá os Poderes Executivo e Legislat ivo, seus 
fundos, órgão e entidades da administração di re ta ou indireta , inc lus ive fundações instituídas ou 
mantidas pelo município. 

Art . 2 3 Ficam os Chefes dos Poderes Executivo e Legis lativo Municipal, autorizados a 
abrir créditos suplementares, para reforço de dotações orçamentárias que apresentarem 
insuficiências orçamentárias, utilizando como fonte de recursos as definidas no art. 43 da Lei 
Federal n. 4.320 de 17 de março de 1964, e pa 0 ecer consulta do TCEES n. 028/2004. 

Parágrafo único. As alterações do quadro de detalhamento da despesa - QDD, 
poderão ser efetuadas mediante Decreto do Poder Executivo, nos níveis de modalidade de 
apl icação, observados a mesma categoria econômica da despesa, para atender às necessidades 
de execução da despesa. 

Art . 24 O orçamento fiscal previsto na Lei Orgânica Municipal , compreenderá os 
Poderes Executivos e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta , inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo mun icípio . 

CAPÍTU LO IV 
Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária 

Art . 25 Na execução do orça mento, verificado que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resul tado primário e nom inal, o Poder Executivo e o 
Poder Leg1sla t 1vo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação fi nancei ra , 
ca lculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações inicia is 
constantes aa lei orça mentária de 2013, util11t1ndo para tal fim as cotas orçamentárias e 
financeiras. 

§ 1 ° Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas: 
1 - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de t ransferências 

voluntárias; 
li - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
Il i - dotação pa ra combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
IV - dotação para material de cc,nsumo e outros serv iços de terce iros das diversas 

ativ idades; 
V- dotações destinadas a subvençúes F s e transferências voluntárias. 
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§ 2° Excluem da limitação prevista no ca put deste artigo: 
1 - as despesas com pessoa l e encargos socia is; 
li - as despesas com benefícios previdenciários; 
Ili - as despesas com amortização, ju ros e encargos da dívida ; 
IV - as despesas com PASEP; 
V - as despesas com pagamento de precatór ios e sentenças j udiciais ; 
VI - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal. 
§ 30, O Poder Executivo comun icará ao Poder Legislativo o montante que lhe 

caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção 
estabelecida no caput deste artigo. 

§ 4º. O Poder Executivo e o Poder Legislat ivo, com base na comunicação de que 
trata o parágrafo anterior, emitirão e publica rão ato próprio estabelecendo os montantes que 
caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ so. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da recei ta não 
será suficiente para gara ntir o equilíbr io das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas 
medidas previstas neste artigo. 

Art . 26 Além de observar as demais di retri zes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adiciona is será fe ita de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações de governo. 

Art. 27 A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos e funções ou alterações de estrutura de cê1rre1ras, bem como a admissão ou contratação 
de pessoal, a qualquer título e a reestruturação org anizaciona l, pelo Poder Execu t ivo e o Poder 
Legislat ivo, somente serão adm itidos: 

1 - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

l i - se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei 
Complementar n° 101 , de 04 de maio de 2000; 

Ili - através de lei especifica. 

Art . 28 A execução orçamentária, direcionada para a efeti vação das metas fiscais 
estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente às despesas 
correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de investi mento. 

Art. 29 O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas do governo e 
instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou sem ônus para o municíp io. 

Art. 30 A t ran sferência de recursos do Tesouro Municipal a en tidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencia l rec rea tivo, cultural, esport ivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecim ento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica. 

§ l O Os pagamentos se rã o efet uado~ após aprovação pelo Poder Executivo do Plano 
de Trabalho apresentado pelõ entidade beneficiada. 

§ 2° As entidades benefi ciadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar 
contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no termo de convên io 
firmado. 
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Art . 31 As obras em andamento e a conservação do patrimônio público te rão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos 
prog ramados com recursos de transferência volun tária e operação de crédito, nos te rmos do art . 
45 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 32 As despesas de competência de outros entes da fede ração só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e prev istos recursos 
na lei orçamentária, observando o disposto no Art. 62 da Lei Complementa r n°. 101, de 04 de 
maio de 2000. 

Art. 3 3 Fica o Poder Executivo autori zado a firmar convênio com outras esferas de 
Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obra qualificada para o mercado 
de trabalho . 

CAPÍ TU LO V 
Das Disposições sobre a D ívida Pública Municipal 

Art. 34 A Proposta Orçamentária Anua l para o exercício financeiro de 2013 poderá 
conter autorização pa ra contratação de operação de crédito para atendimento a despesas de 
capital observado o limite estabelecido por resolução do Senado Federal. 

Art. 3 5 A contratação de operações de crédito dependerá de autori zação em Le i 
específica, nos termos do Parágrafo único do art. 32, da Le i Complementar n° . 101, de 04 de 
maio de 2000. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições sobre Alte rações na Legislação Tributária do Município 

Art. 36 O Executivo Municipal, quando autori zado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza t ributária com vislci a est imular o crescimento econômico, a geração 
de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integ rantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da recei ta e ser objeto de 
estudos do seu impacto orçamentário e fin anceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos 
dois subsequentes, nos termos do a rt. 14 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 37 Os tribu tos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida at iva, cujos 
custos para cobra nça sejam superiores ao créd ito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita, nos termos do inciso II do § 3° 
do art. 14, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 38 O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de med idas de compensação, 
conforme dispõe o § 2º do art . 14 , da Lei Com~lernentar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Pdrágrafo único. Para incentivar õ arrecadação, fica o Chefe do Executivo Municipal, 
autorizado u 1nstitu11 através de Decreto, campanha de estímu lo de pagamento de tributos 
através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para os contribuintes do Imposto Predial e Territorial 
Urbano e dívida ativa. 
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CAPÍTU LO VII 
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal 

Art. 39 O Poder Executivo, o Poder Legis lativo e Administração Indireta, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2013, criar cargos e funções, alterar a estrutu ra de carreira, corrigir ou 
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoa l aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma da lei , observados os limites e as regras 
estabelecidas pela legislação em vigor. 

Parágrafo úrnco. Os recursos pJra as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos na Lei de Orçamento para 2013 . 

Art . 40 Ressa lvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federa l, a 
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legis lat ivo, não excederá os 
limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 
2000. 

Art . 4 1 Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipa l poderá autorizar 
a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 
95% do limite estabelecido no inciso III do art. 20, inciso V do Parágrafo único do art. 22, da Lei 
Complementar n° . 101, de 04 de maio de 2000 . 

Art. 4 2 O Executivo Municipal adolé:1rá as seguintes medidas para reduzir as despesas 
com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legis lação em vigor: 

financeiro 
orçamento. 

1 - eliminação de gratificações e vantagens conced idas a servidores; 
11 - eliminação das despesas com horas-extras; 
Il i - exoneração de servidores ocupantes de ca rgo em comissão; 
IV - dispensa d8 servidores admitidos em caráter temporário. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais 

Art . 4 3 O Projeto de Le, da Proposte Orçamentária do Município, relativo ao exercício 
de 2013, deverá assegurar a t ransparênc ia na elaboração e execução do 

Parágrafo único. O princípio da trnnsparência implica, além da observância do 
princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo 
acesso dos munícipes às infor·mações relativas <10 orçamen to. 

Art. 44 O Poder Executivo eslabt~lecerá por ato próprio, as metas bimestrais de 
arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, 
respectivamente , nos termos dos arts. 13 e 8º da Lei Com plementar n°. 101/2000. 

Art. 45 O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no 
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do exercício vigente. 



~~~de~~~ 
Estado do Espírito Santo 

Rua Bernardino Monteiro, 22 - Centro - Domingos Martins - Espírito Santo 
CEP 29260-000 - Fone: (27) 3268-1344 / 1239 

www.domingosmartins.es.gov.br 
comunicacao@domingosmartins.es.gov.br - gabinete@domingosmartins.es.gov.br 

Art. 4 6 Se a Proposta Orçamentária Anual não for aprovada até o término do 
exercício financeiro de 2012 pelo Poder Legislativo Municipal, fica o Poder Executivo autorizado a 
executar a proposta orça mentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 

Art. 47 São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e Contabilidade, que viab1J1zem a execução de despesas sem comprovada 
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 48 Os créditos especiais e ext ra ordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) 
meses do exercício financeiro de 2012, poderão ser reabertos, no limite de seus saldos, os quais 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 20 13, conforme o disposto no § 2° do 
art. 167, da Constituição Federal. 

Parágra fo único. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a fonte de 
recursos deverá ser identificada como saldo de exercícios anteriores, independentemente da fonte 
de recursos à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 49 Para fins do disposto no art. 16, parágrafo 3°, da Lei Complementar n° 101, 
de 2000, f ica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da 
criação, expansão ou aperfei çoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, 
cujo monta nte não exceda ao valor limite para dispensa de lici tação, fixado no item I do art. 24 
da Lei n° 8.666 de 1993, e suas alterações, devidamente auto ri zado. 

Art. 50 O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do Ministério 
Público, no 111í11 1mo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta 
orçamentária, os estudos e as estimativas das recei tas para o exercício subseqüente, inclusive da 
Receita Corrente Líquida, e as respectivas memóriêls de cálculo. 

Art. 51 A lei orçamentária discriminará , as dotações destinadas ao pagamento de 
precatórios Judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

§ 1 ° Para fins de acompanh..:imento, controle e centralização, administração 
pública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 
da Procuradoria Jurídica do Município. 

§ 2° Os recu rsos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não 
poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade, exceto no 
caso de saldo orçamentário remanescente ocioso. 

Art . 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Registre -se, Publique-se e Cumpra-se. 

Domingos Martins - ES, 12 de julho de 2012. 

J/!Wi~ 
Prefeito 
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Demonstrauvo 1 

ESPECIFICAÇAO 

Receita Tot.il 

Recoitas Primárias (1) 

Valor 

CÕrrente 

(a) 

2013 

MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS All,UAIS 

2013 

Valor ~ ¾ PIB Valor 

Corronte 

2014 

Valor 

Constante ~ (a / PIB) 

X 100 lb) 

Constante 

0 ,087 74 200 000 00 68 123 393,32 

RS 1,00 

2015 

¾ PIB Valor --i--val~ T 
•;. PIB 

~ren-te ___ Constante ' 
c /PIB 

~ ~ (~1- X 100 

__ 0 ,088 • 78.700.000,00 59 973 0~2__ 0 ,089 

, Despesa Total 

Desp~s Primária (li)_ 

70 000 000,0.c!..,_67 049 808,43 

66 .700 .000,00~63.8!1_8 888 89 , 

70 000 ººº·ºº 67 .049 808,4 3 - - -- r 
0,083 1 73 .000 000 00 j 67 021 667 J..8 

0 ,087 ,..2_4 ,200 000 00 j 68 123 393.,_32 ___ o_ ,088 . 78.700.000 .00 59 973 055,12 ~9 

0,087~500.000,00 1 59 .003_.1~49 ~ 0,087 

Resultado Prima no li - li) 

Rosullado Nominal 

D,v,ua Púul,ca Consolidada 

D1v1da _,Çon~ohdada L1qu1da --1 
Reca1tas Prim3ria~ Advindas de 
PPP (IV) 

66 400 OOOJ0~601 53~7 . 

300 000 00 ~ l87 356 ,32 

-250 000 ºº -239 463 60 

4 000 000,00 3.831 417 ,62 

1 200.000,00 ~ -1 .149 425,29 , 

l 
o,oo_ O 00 

008~1 
72 700 000.00 66 746 235,77 , 

0,000 300 000 00 

º·ººº-+-- -200 000 00 1 

0,005 1 3.8 00 000 00 

275431,51 

183 621,01 

3488799,12 

~ 1 
-0 ,001 -1 100 000 OJ 1 -1 009 915t53 I 
O 000 O OJ 0,00 1 

Oi 086 ~0.000,00 • 58 760 661 ,83 ---º,086 

0 ,000 400 000,00 ! 242 478 ,66 º·ººº T 

01)00 . _ -200.000~ -161 652,44 0,000 

__ •.• ,, Li,,, ....... 
1 

, .,, ,.L ... 
-0 ,001 ........:.!.:.ººº·ººº·ºº j -889 088,42 • ~"'1 
0 ,000 º·ºº 0,00 0,000 

Ocspesd~ r'nmanas guradas por 
' ppp (V} 0.00..,__ o,_0-9 1 º·ººº-- -

º·ººº 1 

O OJ º·ºº ~ ºº - 0 ,00 

o ,o.Q. j 

~º, 
Impacto d o Saldo das PPP (VI)= 

o ,oo L 0 ,00 l 0,000 ! (IV - V) 0,00 O 00 

Nota 

O Calculo cJas metas dt1ma oescr11as to, redh,allo consu:orJncJo se o seguente ceni1r1u 11Jlr-)et onórmco 

VARIA VE IS ! 2013 

PIB real (cr~sc,mento º/, dOnuc,11 

t TaxJ mal do Juros 1mplic1to ~oor~ d d1v1da llquida do Governo (media º/'!.. anua l) 

Cambio (RS/US$ - F,nal úo Ano) 

l11tldÇ,dO Modta (% dJHlUdlJ prt>jOt. d a com bJb.C 0 11'1 111d1ce O flCIJIS de m llíl ÇdU 

Pr~~ao Uo PIB ~u Est•Uo ~n, - li milhares 

Metod olo910 de Cá lculo dos ~al<.rvs Con~t•ntcs _ 

2013 20 14 

Valor Corrente/1 ,0448 V•lor Corrcnte/1 ,0917 

FONTE 

4 ,50 

~o 

1_,76 

4,48 

80 620 000 OQ0100 

2015 

Vdlor Corrente/1 1408 

Secretaria Municipal U.i Fazunda tJJ Profo1t.lfa Municipal lo Oommgo:, M'1rtins /ES 

IJo·r ·g ~. ' ) ,li' Jultoc .:, h) l. il%. . ~ ,V---
Wanz ... ~ ?­

Prefeito 

º·ºº- --º·ººº 

2014 

___ 11J 60 j 
--- 1,80 I 

2015 1 
~5 ,__ 4 52 

--~-'d 
4,49 

84 289_QQ0~0.!!,_00 J 88 098 .000.000,00 j 

-r 
----1 
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MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2013 

Demonstrativo li 

J:BF, art. 4°,_g~ incis~ 1 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 

Receita Primári~ (1} 

De~esa_ Total 

Des esa Pri '!!_ária {I!) 

Resultado Primário J l-:!_1) __ _ 

Resultado Nominal 

Divida Pública Consolidada 

Dívida Consolidada Liquida 

FONTE: 

!-Metas Previstas 
em 

2011 (a) 
54.000.900,0Q 

5.Q.500.00Q,_00 

54.000.000 ,00 

50.000.000,00 

500.000,QQ..\ 
-400.000 ,_QO 

4.0_()!000,00 l 
-2.000.000,0Q_ 

- -- -
li-Metas Realizadas 

% PIB em 

?Q.!U~ 
27,037 t 72.615.360,05 

23,960 - -
66 .453.354,31 

·-r-
_p ,03! 1- 65.312.:468 ,67 

25,400 64.619.899,9_.Q 
1-

-120,000 --,- 1.833.454,41 

1 oo,q__o_o . -5.235.984,24 

-10,001 3.474.825,53 

-10,000 14.488.584,86 
-

Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitu ra Municipal de Domingos Martins/ES 

Domingos Mart ins - ES, 12 de Julho de 20 12 . 

J//11}:~ 
Pre f e i to 

1,00 

% PIB Variação 

Valor (e)= ¾ 
lb-al (e/a) x 100 

0,045 

0,043 -~-•--
0,046 

0,04~ 

18.615.360,05 34,47 

15. 953. 354, 31 =----=--=--_-_3-1_,5_9__.1 
11 .312.468,67 20 ,95 

14.619.899,90 29,24
1 

0,001 _ 1.333.454,41 266,69 

Jl,002 -4.835.984,24 --1209,00 

0,006 -525.174,47 1 . -13,1;1 

,__º _·º _ºº-'---1-_6_~_aa.SB4,~4,43 j 
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MUNIC IPIO DE DOMINGOS MARTINS/E$ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE MEl AS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

201 3 

RS 1,00 

~IFICAÇÃO 

,.,. f __ ,.,, -=-1 ,.,, '"º:'l"":'.,'°'T": ,... % ,... • 

60 062 11_? 00 ,_I2,615_1§0~ 20,.900~00 000 00 5,530 ' 70 000 000,00 1 2 041 74 200.000 00 6 000 78 700.000 00 6 065 Receita Total 
Receitas Pnmâna 

(1) l 
Despesa Total 

~espesas Primâna 
lllJ 

55 539 944 37 l 66.4 53 354,31 19,650 6~600.000 ,00 -5 ,7 99 ' 66700.000,001 6,550 73 000.000 ,00 9 ,445 _ 76 500.000 ,00 ~,795 

57 636~~77 65.312 .~8,67 13,319~ 68 600 000,00 5,034 70 000.000,00 2,~.200.0.!!_Q,00 ~-78 700.000~0 6 065 

56 627 728,20 64 .619 899,90 14.1 14 62 700.000,00 2,971 66 400,000 .00 5,9~.700.000 ,00 ~88 76 100.000,00 4,677 
Resultado Prtmano 

, (1-lll_ j 
Resultado Nominal 

-- ' 
D1v1da Publica 1 
Consolidada 

t D1111da Consohdacia 
L1qu1da 

· 1 087 783 83 1.833 454,41 ~ ±68 ,550 _ -100 .000,00 105 ,454 300 000,00 -400,000 300.0~0 _ º-~ 400.000, 00 33,~3--j 

-5 235 984 24 ,. -5.235 984,24 0,000 -800 000,00 -84 .7 21 1 250 .000 ,00 -68 ,;;1 -200.000,00 -20,000 -200.000,00 _ O,OOO _j 

3 218 283 69 1 3 4 74 825,53 7 971'-'- ,. 1 1 
1 

3 600.000,00 3,C02 4 000.000,00 11,11.!..j 3 .800.000,00 ~ 3 400 000 ,00 -10,526 

13 194 562
,
63 14

·
488 584

•
86 

9 ,807 1800000,00 11 2,424 1 200.000,00 33 ,333 -1100.000,00 -8,333 1000000,00 -9,091 

es,ec,.,~Ao 1---- ---
---_- 20;0- l-2011 

VALORES A PREÇOS CONST~A_ N_ T_ E_S_~----~----~-----~----1 

2012 J % r 2013- % 

Receita Total . 66 476 745 56 t 75.883 .051,-25 
t Roe~ Pnmfma 

ti) 61 471 61C 43 69,443 755,25 

Despesa Total 63 791 60t 45 68.251 529,76 

% 

14,150_ 

12,969 

6,991-+ 
Despesas PnmJna 

, (111 1 62 675 5~.57 1 67 .521795.,_~ I 1,14 2 
Resultado Pnmano I r 
(t -ll_L 1 203 959 14 , 1915959,86 -259, 138_ 

-5 795 1l!_? 36 t -5.471 603.53r 5 .584 ~esultado N~m,rial 
Divida Publica 1 
Consolidada ~ Divida Co11sohdada 
Liquida 

Nota 

J 561996 ,3 9
1 

3.6J1192 ,68 1 ,943 

14603741 92 15-140571,1~1 3,b76-

----, 
Exerclclos _

1 
201 O 

-----"ln.c:d;.;.ic;;.;e;.;;s __ _.__ 5 .~ 

2011 

5,91 

2014 

68 .600 000,00 -9,598 ; 73 136 000,00 6,~ 81 .004.140,00 

62 600.000,00 9 ,855 . 69 688 160,00 11 ,323 79 .694100 ,00 

""""'·"' 1 '·"' '"""''·" "" l., ..... , ... 00 
62.700 000 ,00 7 ,149 69 374720,00 10 ,645 79 .366.590,00 

1 --

-100 000,00 105,219 313.440,00 -413 440 327.510 00 

-800.000,00 -85,379 
1 

261 200.00 -67,350 1 -218.340100 - r - -
3_.600 000,0C 

I 
O,b59 4 179 lOO.OO 16,089 __ 4 .148.460,00 

-1800.000,00 111 ,l 89 1 253 ,7 60,00 -30 ,347 .1200870,00 

ÍNDICES DE INFLAÇAO 

2012_ 1~ 2013t) 

4 ,5~ .J,48 

2014(') 

4,49 

-r-----r -- _ V ~LORES ~RÊNC_IA 

l Valor Corrente x 
(Valor Referência) 1 ,10b8 1 0450 l 1,0000 _j 1,0448 1,0917 

(")lnllaçao Média ('/4 a11val) proic aJJ com t,asc no Índice Nac,onal de Preços ao Consu nido1 Amplo IPCA , divulgado pelo IBGE 

FONTE' 

Secretaria Municipal da FatenJa dd Prefeitura Municipal Ue Don11ngos Mart111sJES 

l,uin lliJl ... 4, ri 1 ~ E~ 1 / dt~ JUlhc, <1c ;a 1) tJJ ';,abv 
Wanz,~ r -

P, cfe110 

% 

~358_ 

~58 

_:.16,409 

-0,7~ 

-4,219 1 

2015 

89 780,960,00 

87 ~1 .2_00 ,00 

89 780.960,00 

456.320 00 

-228.160 00 

3 878 .720,00 

1 140 800,00 

1- 2015(") 

4,50 ___ __, 

1 ,1408 

% 

10,835 

9,385 

39 330 

4 498 

-5,002 
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MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LÍQUIDO 

201 3 

----- ---- -
PREFEITURA-CONSOLIDADO 

li LRF, art.4°, 2°, inci~J 

PATRIMÔNIO LÍQu IDO 2011 ¾ 

1 

·----
1 

201 0 l ¾ 2009 

-- ~-- - ·- --· 
36.656.317 ,18 100,00 28.471 .539,41 

Q_,00 l 100,00 21.372.734,04 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 

-·-~ 

- -
- -

-- ~º~ _ 0,00 
-- 0,00 01º.Q_ ~- º·ºº . 
~56.317,18 1 100 ,Q_O 28.4 71. 539,41 L 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
- - - -·- 1 

0,00 0,00 

0,00 1 - 0,00 

100,00 1 21.372. 734,04 

R$ 1,00 

¾ 

100,00 

0,00 

0,00 -
100,00 ---

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2011 ¾ 2010 ¾ WM ¾ 

Passivo Real a Descoberto 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 

FONTE: 

__ 8_.~83.691 ,4~ _ 100,00 

º~º -º·ºº 
__Q,_00 0,00 

100,00 

j 
4.577.236,12 - -1 _ _O,QO \ 

- º·ºº 4.577.236,12 

100,ooJ---- 5.0'13.151 ,15 -- 100,09_ 

o.o~! o,oo º'-º_Q_ 
o 00 1 0,00 0,00 

100,00 1 5.013.151,15 -- 100,00 

Demonstrativos das PCA's (Prestações de Contas Anuais do Mun icip10 de Domingos 
Martins) 
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MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2013 

Demonstrativo V 
LRF, art.4°, §2°, inciso Ili e RECEIT~~~~ALIZA_D_A_s _ __ ----- 2011 (a) ---1-= 2010(d) 

RECEITAS DE CAPITAL 119.700,00 ___ 3_39.100,00 t 
339.100,00 (_ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Alienação de Bens Móveis 
--i - 119.700,00 1 -=-=-: - - 11 9.70~:~~ 1 

- 339.100,00 - -- -
1--- - -

Al ienação de Bens Imóveis 

LTOTAL (1) -- --·-- -
,-

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

~ APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE 
I ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos ------ t 
--- --- ---

Inversões F111anceiras 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORREN fES DOS REGIMES DE 
PREVID. 

Regime Geral de Previdênc ia Social 

r Regime Próprio dos Servidores Públicos 

lroTAL (11) 

-- _J - ~ ,-
----

119.700,00 

2011 (b) 

539.950,00 

539.950,00 

539.950,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
339.100,00 - -- L __ _ 

201 O (e) 

0,00 

0,00 1-=-=-

0,00 
0,00 ! 

0,00 

0,00 ' 0,00 

0,00 1 0,00

1 

,-S-ALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (Ili) = (1 -11) 
=- T( c) = (a-b)+(f) 

º·ººi-- o,õo ;_--=-
539.950,00 º·ºº 1 

(f) = (d-e)i9) - -(g) 

0,00 420.250,00 
l 

FONTE: 

Demonstrativos das PCA's (Prestações de Contas Anuais do Mun ic1p10 tle Domingos Martins) 

Domingos Maruns ES, 12 de Julho de 20 12. 

!!~:-é-
Prefeito 

RS 1,00 

2009 1 

76.000,00 

2009 

76.000,00 

76.000,00 

0,00 

76.000,00 

76.000,00 1 

76.000,00 

76.000,00 

0,00 

º·ºº 1 
0,00 

º·ºº 

º·ºº 
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MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS-RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2013 

Demonstrativo VI 
LRF, art.4°, §2°, inciso IV, alínea a R$ 1,00 

2009 2010 2011 RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 

RECEITAS PREV IDENCIARIAS - RPPS(Exceto lntra-
- - ----4---- ----l--

3.569.304,79 1.764.115,84 
Orça~ .J ... =..i!L _______ _ 

RECEITAS CORRENTES 1. 764.115,84 
--- -- ----11------- -

Receita de Contribuições dos Segurados 802 .369,78 

Pessoal Civil 802 .369,78 

Ativo 802 .369,78 

Inativo 

Pensionista 

Pessoal Mil itar 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Outras Receitas de Contribuições 

Recei ta Patrimonial 

Recei ta de Serviços 

Outras Recei tas Cor, entes 
·--------- --

Compensação Prev idenciária do RGPS para o RPPS - -
Demais Recei tas Correntes 

RECEITAS CAPITAL 

Al ianação de Bens 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 
(-) DEDUÇÃÕDA RECEITÃ - ----

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS(lntra-Orçament.) = j 
_@ 

"" 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições 

Patronal 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Para Cobertura de Déficit A tuarial 

Em Regime de Dcbitos e Parcelamento 

Receita Patrimonial 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS CAPI TAL 

(-)Dedução da Recc ,ta 

t TOTAL DAS RECEIAS PREVIDENCIÁRIAS (Ili)= (1+11) 

_I 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 1 
0,00 ' 

! 

º·ºº 
939.641 ,16 

0,00 
----
22.104,90 1 

º·ºº 
22 104,90 

0,00 

0,00 

ü,00 

0,00 

º·ºº 
1 541 .335,54 

1 541 .335,54 

1 541 .335,54 

0,00 I 
1 404.430,64 

º·ºº l 
136.904,90 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
0,001 
0,00 

3 305.451 ,38 

fLtú 

2.863.986,74 

2.863.986,74 3.569.304, 79 

1.094.955,24 1.274.406 ,03 

1.094.955,24 1.274.406,03 

1.094.955,24 1.274.406,03 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
-- -

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

1.539.060,87 2.250.532,05 
----

0,00 0,00 

229.970 ,63 44.366 ,71 

0,00 0,00 

229.970,63 44.366,71 

0,00 0,00 
·---

0,00 0,00 
-----

0,00 0,00 
·---- -

0,00 0,00 

0,00 0,00 
---

1.720.629,37 1.982.842,05 

---
1.720 .629,37 1.982.842,05 

1.720 .629,37 1.982.842,05 

0,00 0,00 

1.611 .151 ,26 1.575.415,06 

0,00 0,00 

109.478,1 1 0,00 

0,00 407.426,99 

0,00 0,00 
--- -- -

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

6.691 ,06 35.341 ,8~ 
4.577.925,05 - ~·516.805,00 
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DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS PREVIDÉNCIARIAS-RPPS(Exceto Intra- -- -
OrçamentáriaJ =:_(!_V) ___ ___ -----+---
ADMINISTRAÇAO 

Despesas Correntes - - --

L 

Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA SÓCIA~ 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar --- --
Outras Despesas Previdenciárias - - --

Compensação Prev id. do RPPS para o RGPS 

Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDEJ\JCIÁRIAS-RPPS(lntra­
Orçamentária) = (V) 
ADMINISTRAÇÃO . 

Despesas Correntes 

RESERVA DO RPPS 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI)= (IV= 
V) 
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII)= (111 - VI) 

2009 

870 .659,9 2 

63.393,5 

62.273 ,5 

1.1 20,0 

6 

6 o 
6 807 266,3 

704.607,4 

0,0 

102.658 ,9 

0 ,0 
íl o 

102.658,9 

0 ,0 

o o 
0,0 

0 ,0 

0,0 

870.659 ,9 

o o o 
2 

2 434 .791,4 6 

2010 2011 

1.021.806,54 1.215.031 ,20 

103.790,75 103.483, 14 

103.496,75 95.329,14 
-

294,00 8.154,00 
- -- -

918.015,79 1.111.548,06 
- -- - - --·-

743.516,78 879.424,92 
- - -

0,00 0,00 
--..__ 

174.499,01 232.123,14 
---

0,00 
-

0 ,00 
--- -- -- -

174.499 ,01 232.123,14 
- - - -

º·ºº 0,00 

--
0,00 0,00 

-- - ----
0,00 0 ,00 

0 ,00 0,00 

1.021 .806,54 1.215.031 ,20 

- -- -- -
3.556.118,51 4.301 .773 ,80 

- -·- ---

~

PORTE DE RECU~SOS PARA o REGIMEPRÓPRIO DE F 
PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

OTAL DOS APORTÊS PARA o RPPS -- ----- -

Plano Financeiro - - -- -
o~~k-:~~o 

2009 

0,00 

--:ç= -2011 

_ 0,00 -·- _ º~º 
0,00 0 ,00 

I Recursos para Cobe ,iura de Insuficiência Financeira 

Recursos para Formação de Reserva 
- -

Outros Aportes para o RPPS 

Plano Previdenciário 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeira 
-· --- ---

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 

Outros Aportes para o RPPS 

RESERVA ORÇAMEN1 ARIA DO RPPS 

BENS E DIREITOS DO RPPS 

FONTE: 

- -
___ _! __ 

' 0,00 I 

0 ,00 1 
0.00 

0 ,00 

0,00 

0,00 

0.00 

º·ºº l 0,00 

Demonstrativos das PCA's da Prefeitura Municipal de Domingos Martins/ES 

Domingos l\l'ariins - ES, 12 d t• Julho de 20 12. 

t!e:~ 
Prefe ito 

- - --
0 ,00 0 ,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

º·ºº 0 ,00 

0 ,00 0 ,00 

0 ,00 0,00 
---- - --------

0,00 0,00 
-- -

0,00 º·ºº -~ - --
0,00 º·ºº 
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MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2013 

RF, art.4 °, §2º, inciso IV, a línea .1 

EXERCÍCIO 

2010 

2011 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS PREVI­
DENCIÁRIAS 

-· ·--- -----1------- - ---

Valor ( a) Valor ( b ) 

15.507.698, 1~ _ _ 68.2 80.826 ,5 2 

21.9__Q 7 .052, 68 100.237.83 0 , 11 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

Valor (c)=(a-b) 

-52. 773 .128,36 

- 78.330. 777,43 

R$ 1, 00 

SALDO FINANCEIRO 
DO EXERCÍCIO 

(d)=(d exercício 
anterior) + C 

1.628. 793,42 

-76.701.984,01 

2012 _ 23.684.'!!)__!,4_! 114.473. 7 35 , 93 -90.789.334,52 _ -167.491.318,~ 

20 13 ----
2014 

2015 ----
2016 
--- - --- -

20 17 

2018 

2019 

2020 

2021 

2022 

2023 
--- ----- ---

20 24 -- - -- -
2025 ----
20 26 ~----
2027 

2028 

2029 

2030 
-- -- ---

2031 
------ 1 · 2032 - --- --

2033 
- - - t ---

2034 -- - l -
2035 

2036 -- - -- -
2037 

1 2038 

-- -1-
-

2039 

2040 

2041 

2042 ----
2043 ---
2044 

2045 

2046 

25.71 6.!__0~, 18 _ 124.968.096 , 70 

~ 7.408.<!]3 ,72 

28.916.~1,9_0 

1 3 3 .7 18.684 

__ 1_4__1.48~5'!_8 

_ 30.778.7 7_1 , 58 t----~15_1 .1 5 ?.,___26} 

::p.698 .78},S! 1----1 6 1 .082.662 

34.944.693,3 1 172.637 .081 

,3 3 

, 11 

,16 

,64 

,47 

___ 185.138.652 ,93 37.343.881,01 1 
39.915.502,19 _ 198.380.392 ,54 

-99.?51.993, 52 
-106.310~10,61 

- 112.573. 265,21 

-120 .378.491,58 

-128.383.879,13 

-137.692.388, 16 

-147.794.771,92 

-158.464 .890, 35 
- -

_ 41.568.46_!3,97 212 .158.970 ,58 -169.590.501,61 
'- - --

44.879.656,88 _ 2 2 4.168 .044 ,1 1 

46.901_,_43~,_58 l------=2 3 4.640.421 ,os 
_ 49.365.628, 75 ____ 247.408.539 , 42 

_ 51.896 .392,17 260.4 90.621 ,78 

_ 54.436.59~,92 273.681.762 

56,996 .790,90 286.9 94.464 
,80 1 
,02 , 

5 9.38 6 .643,96 299. 3 79.679 

61.354.928, !__4__ _ 309.6 44.819 

62.93 2:__Q?_§,_39 1---- - 3:CC.17.8 54.580 

,93 
1 

,4'!_ 

,75 

~ 79 .288.387, 23 

- 187.738.989,47 

-198.042.910,~ 

:_208.594.229,6J 

-2 19.245.167,88 

-229 .997.673, 12 

-239.993.035,97 

- 248.28~ 891,30 

-254.922.504, 36 

64.502.8_44, 78 l------=32_6 .º~~617 

66.67 5 .375 ,43 _ -- 337.325.870 

,52_ ,_ - 261.520. 772, 74 

,35 

_ 68.960.487,34 ___ 349. 2 37.415 ,99 

7 1_,_175 .756,80 3 60.749.747 

7;!,_509.617,55 3 7 2.863.130 ,8 1 

,24 _ 75.689 .272,75 3 8 4 .19 0.6 40 
,7 1 t 

7 7 .850 .133,00 1----3 9 5 .462.328 

7 9 .99 1.143,22 

81.743 .328,46 1 

_ ---406.591.791 

,12 

,5 3 

,1 2 1 

,69 l 
,9 2. 

,97 1 
,47 1 

- 270.650.494,92 

-2~ 276.928,65 

-289.573 .990,91 

-299.353.513,26 

- 308.501.367,49 ----
-317 .612.195,12 

- 326.600.6 ~ 8__,~ 

-334.019.774, 66 -----
-338.781.904, 29 

- -
-340.391.151,95 

- 341.585.878,59 

-340.98~968..!..14 

_ 82.858. 260,40 , 

83.21 7 .281,97 

_ 8 ~ 474.24_;i,3 8 1 

_ 81=._29 1.216 ,33 l 
82.70 2 .221,66 

81.61 9 .411, 41 , 

7 9.95 .L 144, 9 9 

415. 7 6 3.103 

4 2 1.6 40 .164 

4 l3. é 08.4 3 3 

4 1 S. t 6 0.ll3 

4 24 . .' 76.184 

421.381.286 

4 l6. 0 29 .709 

,22 ! __:__338.679.064__,_56 
,os - 334.410.29 7,64 

,15 -327.648.089, 16 ()Jl>ºº· 2 3 4 

-266 .743 .312,05 --
-373.053.922, 66 

-485.627 .187,87 

-606.005.679,45 

-734.389.558,58 

-872.081.946,74 

_:_!_:_O 19 .:.!!_76. 718,66 

-1.178 .341.609,01 

- 1.347 .932.110, 62 

-1.527.220.497, 85 

__:!: 714.959.487,32 

=-!_: 913 .0<!_2.397, 9_!_ 

__ - 2 .121 .596.627, 60 

-2.3 40.841.795,48 

-2.570.83-2.:._468, 60 _ 

_____: 2 ,810.832.504,57 

-3.059.1:__~.395,87 

-3.314.044.900, 23 

-3.575.565 .672,97 

~ 846.216 .167, 89 

~ 126.493.096,54 

-4.416 .067.087,45 --- -
_:4. 715 ~ 20.600, 71 

-5.023.921.968,20 

-5.341.534.16~,3~ 
-5.668.134.811,63 

_ - 6.002 .154.586, 29 

- -6 . 340. 9 ~6.:.490,~8 

-6.681.327.642,53 

-7 .022.913 .521 , 12 

_ __:?.363~98~ 89,~ 

~ 702~~7 .553,82 

_ -8 .036.987 .851, 4__6 

-8.364.635 .940,62 
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2047 

2048 

2049 

2050 

2051 

Estado do Espírito Santo 
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--- - -

----- -- _ 77.814.,_~7, 6.Z -- 3 96.745.089, 21 _-318.930.511,54 

_ 75 .316.78_1, 25 __ 3 84.040.731 , 46 - 308. 723.950,21 

72.508. 7 34, 11 _ 3 69.741.869, 52 -297 .233.135,41 ---

--
-8.683.566.452, 16 - -- -
-8 .992.290.402, 37 

-9.289~ 23 .537, 78 

69.49 2.617,3.? __ 3 5 4.369.580,65 -284.876.963,28 ~ 74.400.501,06 

----- 66. 3 5 8. ~-º, 5_1 _ 3 38. 38--ª--,_ '!_21, 9::.::::..3+-_-_2_7_2_._0 _3_0 _. 2_8_1...;,_3_9-+-_- 9_ ._8_4_6_._4 _3 _0 _. 7_8_2.c,_4_5-l 
2052 

-
2053 ---
2054 

2055 

2056 

2057 
- -

2058 

2059 

2060 

2061 

2062 ----
2 0 63 

2064 
-----

2065 

2066 

63.174. 980,34 __ 322.156.859, 79 -258.981.879,45 - 10.105.412.661,90 

59.98fh~l_§_,90 ____ 305.907.263,34 - 245.918.846, 44 -10.351.331.508,34 

_ 56.81 ~ ~..1,23 _+ ____ 289. 7 34.544,77 -232.917.600,54 -10.584.249.108,88 

5~ .673
0
981,57 ___ 2 1 3 ,101 .198,22 _ - 220.033.216,65 -10.8_04.282.325, 53 

50.,_565 .266,34 2 57.854.494,36 -207.289.228,02 --=!_1.011.571.553, 55 

_ 47.50 2 .577,87 

44.49(?. 236,94 

_ 41.554 .018,34 

38.608 .416,55 

3~829.505, 77 

33.138 .044, 71 

__ 2 4 2. 2 36.501, 

_____ 2 26.905.8~, 

--- 211.9 02.184, 

196.88 1.267, 

182. 7 10.381, 

--- 1 68.985.4 39, 

10 

74 

31 

45 

30 

62 

- 194.733.923,23 -11.206.305.476,78 

-182.409.611,80 -11.388. 715.088,58 

-170.348.165,97 -11.559.063.254,55 

-158.272.850,90 ~ -717 .336.105,45 

-146.880.875,53 - 11.864.216.980,98 ---- - -
- 135.847.394, 91 -12.000.064.375,89 

30.535 .703,80 , __ 155.714.960,72 - 125.179. 256, 92 - 12.125.243 .632, 81 

_ 28 .034.5_;J_2,12 __ 142.960.388,1 5 - 114.925.856,03 -12 .240.169.488,84 

___ 25.634.010,13 , ___ _ 1 3 0. 719.072,5ª ! -105.085.o~-:-U.34~.254.551 ,29 

---- 23.338.232, 09 _ 119.011.892,36 c 95.673.660,27 -12.440.9~.211,5~ 

-----

2067 

2068 

2069 

2070 

2071 
---------

2072 

21.149 .244,91 107.849.285,59 -_8_6_.7_00_.0_ 4_0_, 6_8 __ -_12.527.628.252, 24 

19~70 .96_7,45 _ - ~ 97.251. 236,36 - 78.1_!!0.~~8..!.91_ -12.605.808.5~~ 

_ lL..!_ 1 1.37_5,42 

__ 15...:.266 .952,22 

87.258.416,1 9 _ - 70.147..:E,40,77 -12.675.9_~.561,~ 

77.852.89_2,52 _ -62.585.940, 30 -12.7_38.541.502, 22 

13.532 .427, 34 _ --- 6 9 .007.788,58 -55.475.361,24 -12.794.016.863, 46 

_ 11. 918 . ~6J), 5 6 +---- 60. 7 7 ~ 999, 28 -1---·_4_8_.8_ 5 _8 _. 6_2_9"'",_1_2-+-_-1_2_._8_4_2_.8_ 7_ 5_ .4_9_3...:.,_1--18 
2073 - , 1 0.42 1. 70 2, 28 --- 54 36 .. 114047,_8537 50,,6286 _ - 42.723.133,40_ - 1 ~ 885.598.626,58 

9.Q.4 1.694 ,53 _ -- _ - 37.065.875?3_ -12.922.664.502,31 

20 75 1 - _ _7.78 1.17],74 39.679.621,32 -31.898.447,58_ -12.954~62.949,~ 

2074 

2076 1 6,63 9 .739,05 _ -- 3 3 .858.944,65_ -27.219.205,60 -12.981.782.155, 49 

_____ 2077 - ·1 - - 5~61 3.54-0,31 28.625.906,74 _-_2_3_._0_1_2_.3_6_-6_ ,c..4_3_1--=:-=-1 _3.00-4-.7- 9-4 5Ú,92 

_____ 2078 ___ - ---1- - - 4.697 .249,43 23.9 5 3.337,23 -19.256.087,80 - 13.024.050.609,72 

20 ~ _____ I _ - ~88 5.4~_3,9J +---- 19.8 13.839,83 _ -15.928.345,84 -13.0_39.978.955,56 
2080 

2081 
3.18 1.608, 11 

2.576.769 ,86 

2.060.597,3 1 j_ 

1 6. 2 24.,_416,67 -13.042.808, 56 --=!_3.053 .O~l. 764, 12 

-----
2082 

onte: 

_ ~29.951,53 
1 

1.273.476,89 

13.140 .080,88 

1 0 .507 .890,40 

8. 3 11.838,5 1 

6. 4 94.017,79 

iemonstrativos das PCA's d a Prefeitura Munic ipal d e Domingos Mart ins/ES 

Domingos Mart ins - ES, 12 dl' julho de 2012. 

f.!~~ 
Prefeito 

- 10.563.311, 02 - 13.063.585.075, 14 

-8.447.293,09 -13.072.032~36_!!, 23 

-6.681.886,98 -13.078. 714.255,~ 

-5.220.54_0 , 90 -13.083.934.796, 11 
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MU NICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2013 

LR.f,-ª-f!- 4~, § 2°, inciso V 

SETORES/ PROGRAMAS/ 
/ BENEFICIÁRIO 

[roTAL =-=­
FONTE: 

RENÚNCIA DE RECEITA P 

Tributo/ Contribuição 

IPTU --- ---- ----· 
ITBI - ----
ISS 

Taxas 

Cont. de Melhoria 

Dívi da Ati v a 

__ \__ 

2013 

o,oo 
o,oo 
o,oo 
o,oo 
o,oo 
o,oo 
o,oo 

REVISTA 

2014 2015 

QL00 o.oo 
o,oo 0.00 

o,oo ___ o,oo 
9 ,_00 0 ,00 

o,oo 0 ,00 

o,oo '-- _Q,.Q_Q 

- o,oo_ O 00 

Ri_!_,QQ_ --

COMPENSAÇÃO 

Informamos que a Prefeitura Municipal de Domingos Martins, atendendo ao disposto no art. 4 § 
2°, Inciso V, da LRF Lei de Responsabil idade Fiscal, não pretende efetivar nenhum tipo de 
renúncia de receita compreendida como incentivos fiscais , anistias, remissão, subsídio , crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter gera l, alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálc ulo que implique redu ção discriminada d e t ributos ou contribuições. 

Domingos Martins - ES, 12 dl ' ju lho de 2012. 

Pre f eito 
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MUNICIPIO DE DOMINGOS MARTINS/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2013 

Demonstrativo VIII 

LRF, art. 4º, § 2º, incis~_'{ ______ _ 

EVENTO Valor Previsto 2013 

R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita 

(·) Transferências consti tucionais 

(·) Transferências ãõ FüNÕEB ---
Saldo Final do Aumento- Permanente de Receita-nf 

1.400.000,00 

800.000,ÕO 

400.000,00 
--- .... -- - - - - -----------20- 0--.000,00 

Redução Permanente de Despesa (li) -----·-------------~ 
Margem Bruta (Ili) = (1+11) ---------- --- - 200.000,00 

Saldo Utilizado dã Margem -Bruta (IV) 
--------1------ - - - ------------

0,00 

o,õo Impacto de Novas DOCC 

Margem Líquida de Expãnsão de DOCC (Ili-IV) 
-------- - - ------------------, 

200.000,00 
'--------------·----

FONTE : 

Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura Municipal de Domingos Martins/ES 

Domingos Martin ; - ES 12 de julho de 2012 
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LRF, art~º-- ___ _ 

MUNICiPIO DE ALEGRE/ES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2013 

-
f--_______ R_ISCOS FIS_C_A_IS ___ t Valor PROVIDÊNCIAS 

1---- - --~D~e~~i ~ Descrição 

·Aumento do Salário M1nimo e correção · ditos adicionais a partir 

da Tabela Padrão da Prefeitura. 0.000,00 o de dotações de des-

árias. -- --
· Despesas com Pagamento de Juros da 1-

'Abertura de Cre 

do cancelament 

pesas discricion 

"Abertura de Cre · ditos adicionais utilizando 

ecurso o superávil financeirio 

rcicios anteriores. --- --
Divida Fundada. 140.000,00 como fonte der 

~

------- __ ____ ____ \ apurado em exe 

TOTAL _______ ~00,00 TOTAL _ 

FONTE: 

R$ 1 00 . 
Valor 

570.000,00 

140.000,00 

710.000,00 

O aumento do salário mínimo federal, implicará negativamente nas contas públicas do município, uma 
vez que irá atingir uma faixa maior da tabela padrão salarial da Prefeitura Municipal. Além disso, a 
possibilidade de correção da tabela de padrão salarial da prefeitura irá aumentar as despesas correntes 
do município, apesar de não ultrapassarem o limite de gastos com pessoal estabelecido pelos art. 19 e 
20 da Lei 101/00 . 

Domingos Martins - ES, 12 de JUiho de 2012. 
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